
PARECER CONCLUSIVO SOBRE PRIMEIRO E SEGUNDO RDQAS DE 2020 

 

1. DO RELATÓRIO 

 Trata-se da análise e avaliação dos 1º e 2º Relatórios Detalhados do Quadrimestre 
Anterior do ano de 2020, registrados eletronicamente no “Sistema de Apoio ao Relatório 
Anual de Gestão” (DigiSUS Gestor) – https://digisusgmp.saude.gov.br/), realizadas pela 
Comissão temporária instituída pela Resolução nº 015/CMSPV/2020 de 03 de dezembro 
de 2020. 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

O Conselho Municipal de Saúde de Porto Velho, instituído pela Lei Municipal nº 
980, de 04 de outubro de 1991, lei Complementar nº. 076, de 05 de dezembro de 1997 e 
reestruturado pela Lei Complementar nº. 642, de 26 de dezembro de 2016 possui caráter 
permanente e deliberativo, é composto por um colegiado com representação estatal 
(Município) e social e suas competências são definidas em Leis Federal, Municipal, 
Resoluções e Regimento Interno. Dentre elas, a competência fundamental, disposta na 
Lei Federal nº 8.142/90, é “atuar na formulação de estratégias e no controle da execução 
da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e 
financeiros”. 
 Para tanto, utiliza-se instrumentos de gestão (Plano Municipal de Saúde e 
Programação Anual de Saúde) no planejamento das ações a serem executadas pelo ente 
federado e o controle da execução da politica de saúde é comprovado por meio de 
Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior (RDQA) e Relatório Anual de Gestão 
(RAG). 
 Tais documentos devem ser encaminhados ao Conselho de Saúde para emissão de 
parecer conclusivo sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei 
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012. Cada instrumento/relatório de gestão 
tem um prazo legal para ser enviado ao Conselho de Saúde para avaliação e análise. Em 
tratando-se dos RDQAs este prazo é estabelecido no inciso 5º do Art. 36 da Lei 
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012. 
 

§5o O gestor do SUS apresentará, até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, 
em audiência pública na Casa Legislativa do respectivo ente da Federação, o Relatório 
de que trata o caput. 
 

A referida Lei ainda estabelece que: 
 

Art. 41. Os Conselhos de Saúde, no âmbito de suas atribuições, avaliarão a cada 
quadrimestre o relatório consolidado do resultado da execução orçamentária e 
financeira no âmbito da saúde e o relatório do gestor da saúde sobre a repercussão da 
execução desta Lei Complementar nas condições de saúde e na qualidade dos serviços 
de saúde das populações respectivas e encaminhará ao Chefe do Poder Executivo do 
respectivo ente da Federação as indicações para que sejam adotadas as medidas 
corretivas necessárias. 

 
 
 



3. DOS FATOS 
 

O Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior (RDQA) possui os seguintes 
itens a serem analisados e avaliados pela Comissão temporária: Dados demográficos e de 
mortalidade, Dados de produção de serviços do SUS, Rede física prestadora de serviços 
ao SUS, Profissionais de saúde trabalhando no SUS,  Programação Anual de Saúde 
(PAS),Indicadores de pactuação interfederativa e Execução orçamentaria e financeira. 
Além disso, recebemos separadamente a programação da receita para o enfrentamento da 
Pandemia COVID 19 no exercício 2020 

As entregas dos 1º e 2º Relatórios Detalhados do Quadrimestre Anterior do ano 
de 2020 ao protocolo do Conselho Municipal de Saúde ocorreram nos dias 24/11/2020 e 
08/12/20202, respectivamente, excedendo os prazos legais. 

A comissão temporária para análise e avaliação dos referidos instrumentos foi 
instituída em dezembro de 2020, inicialmente para analisar apenas o 1º Relatório 
Detalhado do Quadrimestre Anterior do ano de 2020 e prontamente seus componentes 
reuniram-se e traçaram um plano de trabalho com cronograma de reuniões.  

A Comissão após a leitura intensa e análise dos dados constantes 1º Relatório 
Detalhado do Quadrimestre Anterior do ano de 2020 com conferência simultânea com a 
Programação Anual de Saúde e Plano Municipal de Saúde, percebeu a necessidade de 
solicitar reunião com as Áreas Técnicas da SEMUSA, sendo prontamente atendida, como 
também prorrogar o prazo para a apresentação do parecer conclusivo ao CMSPV. 

A análise e avaliação do 2º RDQA de 2020 foi deliberada para esta Comissão em 
reunião extraordinária do CMSPV no dia 18 de dezembro de 2020, havendo necessidade 
de replanejar seu trabalho.  

Porém, a reunião remota com as áreas técnicas da SEMUSA, via google meet, já 
estava agendada e ocorreu no dia 21 de dezembro de 2021 para esclarecimentos de dados 
inconsistentes ou pouco claros constantes no 1º RDQA. A Assessoria técnica (Astec) da 
SEMUSA enviou, no dia 14/01/2021, por e-mail os itens não discutidos nesta reunião em 
virtude do tempo insuficiente. A Comissão informou a Astec/SEMUSA que após a 
análise do 2º RDQA, havendo a necessidade, agendaria nova reunião com a gestão/ 
SEMUSA. 

A Comissão retornou com suas atividades em fevereiro de 2021, fazendo a análise 
do 2º RDQA. Foi contactado a Aste/SEMUSA para envio dos itens que a comissão julgou 
necessário esclarecer. Houve a devolutiva das áreas técnicas da SEMUSA no dia 23 de 
março de 2021.  

Totalizaram-se quatro reuniões interna da Comissão e duas reuniões da Comissão 
e equipe técnica da SEMUSA para esclarecimentos dos dados dos relatórios, devidamente 
registradas em Atas, em anexo.  

 

 

 

 

 



4. DA ANÁLISE DOS ITENS AVALIADOS, ESCLARECIMENTOS DAS ÁREAS TECNICAS/SEMUSA E RECOMENDAÇÃO DA 
COMISSÃO TEMPORARIA 

4.1 Dados Demográficos e de Morbimortalidade e Produção de Serviços no SUS 

Análise da comissão CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
Observou-se que os dados constantes nos RDQAs analisados não 
exprimem o período que se refere, há informações cumulativas até a 
data da consulta na fonte de informação (alguns itens foram 
consultados em setembro de 2020). 
 

Parte das informações são repassadas automaticamente pelo Sistema DIGISUS. A fonte 
consultada pelo sistema data de setembro. (Sistema TABNET / DATASUS/MS) 
Na análise e considerações é informado os dados reais de acordo com o quadrimestre, 
contudo é algo que precisa ser apontado mais claramente. foi apresentada uma nova tabela 
de população dividida por sexo e faixa etária, com estimativas relativas ao ano de 2020, cuja 
a fonte é também o sistema TABNET/ DATASUS/MS, pela qual atualiza as interpretações 
de demografia do município. 

Inconformidades no número de AIH (item 3.2.5) As informações referentes a meta 10, de fato estão divergindo, em virtude de ter -se 
apresentado registros de duas fontes diferentes: 1º - do SIH/SUS – o qual são registros dos 
procedimentos aprovados de autorizações de internação hospitalares (AIH) junto ao 
Ministério da Saúde; 2º - Registros dos arquivos de atendimentos realizados pela 
Maternidade. Para não gerar este tipo de dúvidas sobre os procedimentos, a equipe técnica 
da SEMUSA, passará a não apresentar mais dados que não sejam os informados através dos 
sistemas de Informações Nacionais, mesmo que estes tragam prejuízos de informações 
produzidas pelos serviços. 

O demonstrativo da tabela referente a produção do centro de referência 
saúde da mulher (item 3.2.7 pagina 19) não está dividido por tipo de 
consulta especializada impossibilitando avaliar a oferta e atendimento 
do serviço 

produção de consultas realizadas não está detalhada por tipo, em virtude de a informação 
ser retirada do Sistema de Informação Ambulatorial – SIA/SUS, o qual o quantitativo está 
informado pela produção de cada profissional, registrado apenas como consulta 
ginecológica/obstétrica 

Recomendação: gerar os dados ao final de cada quadrimestre para que não haja informações acumuladas que dificultem a avaliação dos resultados e replanejamento 
das ações para os quadrimestres posteriores.  
Detalhar os procedimentos executados no Centro de referência saúde da mulher para averiguarmos a oferta dos serviços prestados 

 



4.2 Programação Anual de Saúde -PAS 

Diretriz 1: Fortalecimento da atenção básica como estratégia prioritária da gestão municipal de saúde- apresenta 6 objetivos com 33 metas 
1º RDQA - observou-se que apenas 6 metas (18%) foram cumpridas, 5 metas não foram apuradas (15%), 22 (66,6%) metas não foram alcançadas, sendo, destas, 2 
com resultados zerados. 
2º RDQA – observou-se que apenas 8 metas (24%) foram cumpridas, 6 metas não foram apuradas 18%, 19 (57,5%) metas não foram alcançadas, sendo, destas, 6 
com resultados zerados. 
Objetivo 1.1 - Ampliar o acesso à Rede de Atenção à Saúde a partir das necessidades dos usuários 
Análise da comissão do CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
1RDQA 2RDQA 1RDQA 2RDQA 
Meta 1 – Indicador interpretado 
indevidamente prejudicando a análise e 
considerações 
Meta 2 e 3 - Registro de ações 
individuais em indicadores que prevê 
ações coletivas 
Meta 4 – equívoco na meta proposta 

Meta 1 - suspensa em virtude da pandemia e 
remanejamento de profissionais. 
Na análise e considerações informa que 
cobertura das Equipes de Saúde Bucal no 
quadrimestre foi de 49,78%, que tipo de 
atividade foi desenvolvida?? Não está claro 
se, de fato, foram suspensas ou não 
Metas 2, 3, 4 – suspensas por conta da 
pandemia 
Meta 5 – aguardando contratação de RH 
 

Meta 1 - A meta foi alcançada pois 
permaneceu abaixo de 10%, isso 
consta no relatório. 
Meta 2 e 3 - A Ação é coletiva, fruto 
de procedimentos individuais 
computados  

Meta 1 – Os odontólogos da AB 
continuaram seus atendimentos 
nas UBS realizando 
procedimentos conforme POP, 
alguns foram remanejados para o 
Call center e coleta de swab. A 
porcentagem referida é da 
cobertura das Equipes de Saúde 
Bucal no 
quadrimestre. 
Metas 2, 3, 4 – Atividades 
coletivas desenvolvidas junto ao 
Programa Saúde na Escola em 
ambiente escolar, não realizados 
devido as suspensões das aulas. 
Meta 5 – Ainda aguardando 
contratação mediante concurso 
público. 
 

Objetivo 1.2 - Aperfeiçoar a Rede Materno infantil, com foco no pré natal, parto e puerpério 
Análise da comissão do CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
1RDQA 2RDQA 1RDQA 2RDQA 



Meta 1 – Meta calculada 
equivocadamente, não consta o resultado 
do ano de 2019 para que se faça a análise 
do indicador. 
Meta 2 – apesar da pandemia surgir no 
final do I quadrimestre, percebeu-se que 
não houve avanços 
Meta 5 - Quanto menor o indicador 
melhor. Ultrapassou a meta, mas no 
relatório consta que não foi atingido. 
Meta 6 – discrepância de dados 
informados na meta e das informações 
constantes na análise e considerações 
com inserção de casos descartados. 
Meta 7 – sem analise e considerações. 
Metas 8, 9 e 10 – não alcançadas 
 

Meta 1 - Meta alcançada está zerada. Qual o 
motivo? 
Primeiro quadrimestre há registro de 14 
casos e foi informado no relatório 15 novos 
casos no 2 quadrimestre computando 29 
casos. Há uma inconsistência no dado pois 
há registro de 37 casos. 
Meta 2 - Houve aumento de mortes, e a meta 
alcançada esta zerada 
Meta 3 - Redução de percentual que no 1 
quadrimestre estava em 53,94. 
Quais as estratégias para o acompanhamento 
nesse período de pandemia? 
Meta pactuada foi bem abaixo do sugerido 
Meta 4 - Houveram 3 óbitos mas no registro 
da página 21, não foram investigados?? 
Meta 6 - SOLICITO EXPLICAÇÕES: 
1 – SOBRE O PERIODO 2015 A 2020 
2 – HOUVE UMA REDUÇÃO DRASTICA 
DE NUMERO DE ACOMPANHAMENTO 
(1Q – 64,7 % E NO 2Q – 4,68%), OS 
CASOS JÁ EM ACOMPANHAMENTO 
FICARAM SEM ATENDIMENTO?  
3 – TEM COMO SABER O NUMERO DE 
CASOS NOVOS / ANO? 
Meta 9 - Não entedi pq não há registro de 
dados já que nas considerações temos 
números de consultas pediátricas e 
obstétrica 

Meta 1 - Esclareceu-se que a meta foi 
calculada com base no ano anterior 
(2019) 
Meta 2 – tentou-se adequar as ações 
as necessidades sanitárias mais 
urgentes, priorizando estratégias que 
impactassem no enfrentamento da 
pandemia.  
Metas 5 - A meta foi atingida, ficou 
abaixo do teto solicitado na meta, ou 
seja, 16%. 
Meta 6 - O acompanhamento é 
realizado também em crianças não 
confirmadas, porém sob suspeitas que 
não podem ser descartadas antes de 
três anos. Essas são no número de 33 
casos no período, das quais a 12 foi 
garantido o acompanhamento.  
Meta 7 – área técnica está planejando 
ações que possam contribuir com essa 
meta. 
Metas 8, 9 e 10 – avançando 
progressivamente com algumas ações 
implementadas e adequadas apesar do 
quadro pandêmico instalados. 
 

Meta 1 - A meta anual foi 
pactuada em 22 casos, o número 
registrado nos dois 
quadrimestres foi de 37 casos, 
desta forma já ultrapassou o 
percentual de 68,18 %, ou seja, a 
meta negativou (-68,18%). O 
sistema DIGISUS não permite a 
inserção de valores negativos, 
dessa forma o não alcance da 
meta terá que ficar zerada no 
sistema. 
Vale salientar que os dados são 
atualizados mediante a 
alimentação do sistema, dessa 
forma são sujeitos a alteração 
devido a sua atualização e data de 
acesso. 
Meta 2 – Esse é um indicador 
que quanto menor melhor. O 
aumento de mortes contribuiu 
para o aumento do percentual 
pactuado, desta forma o 
resultado é zerado, tendo em 
vista que o sistema DIGISUS não 
aceita meta negativada e esta 
negativou em (-38,61%) em 
relação a meta do ano, ou seja, o 
resultado alcançado no 2º 
quadrimestre (16,37) ultrapassou 
a meta proposta para 2020 
(11,80). 
O monitoramento desta meta por 



quadrimestre, não é realizado 
através do cálculo da taxa de 
mortalidade infantil, e sim, pelo 
nº de óbitos infantis ocorridos, 
que neste período foram 87 
óbitos em 5.313 nascidos vivos 
(SINASC/MS), com uma 
porcentagem de -38,61% 
conforme consta no Relatório do 
II Quadrimestre. 
Meta 3 – No II Quadrimestre as 
equipes passaram a realizar a 
busca ativa para os atendimentos 
do pré natal, uma vez que com a 
pandemia aumentou muito o 
número de absenteísmo das 
gestantes. A SEMUSA, iniciou o 
quadrimestre mantendo as 
atividades de tutoria junto aos 
profissionais de saúde da APS do 
projeto PLANIFICASUS, 
através de web conferência, em 
parceria com o Ministério da 
Saúde, do CONASS e do 
Hospital Einstein O Centro 
Integrado Materno Infantil – 
CIMI, no âmbito do projeto 
PLANIFICASUS realizou no 
mês de agosto 2 oficinas para 
capacitação em estratificação de 
risco em gestantes com as UBS 
que são laboratório. Essa 
estratificação visa conhecer a 



população de gestantes pelo risco 
apresentado e possibilitar um 
cuidado continuado integrado a 
rede. 
Meta 4 – Até o II quadrimestre o 
registro parcial foi de 3 óbitos 
maternos, sendo que a meta é 5. 
Dessa forma o resultado 
manteve-se em 100%, já que este 
indicador é um indicador de 
redução e quanto menor o 
resultado melhor. 
No quadro de produção da 
vigilância em saúde não foi 
indicado o número de óbitos 
maternos e suas investigações, 
porém na meta 4.1.19 está 
esclarecida a investigação de 
100% ´dos três óbitos ocorridos. 
Meta 6 - A meta pactuada é 
acompanhar 100% dos casos de 
infecção congênita por STORCH 
positivo. Foram confirmados 22 
casos e destes acompanhados 03 
crianças, correspondendo apenas 
a 4,68 % da meta pactuada. 
1-Período de 2015 a 2020:     No 
ano de 2015, mais precisamente 
a partir do mês de julho/15, o 
Brasil registrou um aumento de 
casos de crianças com 
microcefalia, detectados durante 
o parto e nascimento. A partir 



daí, todos os municípios 
brasileiros, foram convocados à 
realizarem notificação de 
crianças nascidas a partir daquele 
mês. Diante das notificações, 
observou-se este aumento no 
número de casos de microcefalia, 
que na época, estava em estudo 
científico, se era associado aos 
casos de zika vírus na gestação. 
Tendo em vista, que todos os 
municípios passaram a realizar a 
notificação, Porto Velho 
também, iniciou o processo de 
notificação durante a gestação, 
parto e nascimento. Diante disso, 
implementou-se a  organização 
do serviço de assistência à saúde 
da mulher e da criança na atenção 
básica e média e alta 
complexidade, com o 
estabelecimento de fluxograma 
da notificação, investigação, 
acompanhamento e 
referenciamento para as unidades 
de especialidade médica do 
município, e também para os 
serviços disponíveis no estado de 
Rondônia, por exemplo, 
estimulação precoce dos recém-
nascidos, no qual este serviço 
somente o governo do estado que 
oferta. 



Portanto, o número de crianças 
notificadas e confirmadas para 
microcefalia durante todo esse 
periodo de 2015 ao II 
quadrimestre de 2020, foram de 
22 crianças. Destas 22 crianças 
confirmadas, 03 delas foram 
acompanhadas na saúde, 
correspondendo a 4,68% 
destas crianças. O fato destas 
crianças serem acometidas por 
esta síndrome congênita 
(microcefalia), não significa que 
o acompanhamento deverá 
ocorrer mensalmente nas 
unidades de saúde, pois 
considerando a idade destas, as 
mesmas devem ser assistidas 
conforme o calendário da 
caderneta de saúde da criança, 
caso não ocorra nenhuma 
intercorrência. 
2 - O resultado faz referência 
apenas ao II quadrimestre, não é 
cumulativo. Houve uma 
diminuição de acompanhamento 
no período devido a suspensão 
dos atendimentos devido a 
pandemia. E, esse quantitativo 
reflete, os casos em que 
necessitou de atendimento na 
ubs, e recebeu a assistência. Em 
casos de urgência e emergência, 



o atendimento ocorreu em Pronto 
atendimento pediátrico ou em 
UPAS. 
O Centro de Referência em 
Saúde da Criança – CRSC 
manteve seu atendimento em 
todo período de pandemia com 
foco prioritário para egressos da 
MMME diagnosticados no grupo 
STORCH, além de acompanhar 
as crianças já referenciadas 
anteriormente na unidade. 
3- Sim existe um sistema 
específico para 
acompanhamento dos casos é o 
RESP- Registro de Eventos em 
Saúde Pública. 
Meta 9 – O novo serviço de 
referência infantil ainda não está 
plenamente implantado, desta 
forma a demanda assistida ainda 
não é representativa 
para avaliação, já que necessita o 
Percentual de crianças menores 
de 2 anos cadastradas e 
classificadas com alto risco, ação 
esta que faz parte da integração 
com a atenção básica com este 
ponto de atenção especializada, 
conforme propõe o processo de 
Planificação. Assim informamos 
o atendimento no serviço, 
conforme abaixo:  



No período, o Centro de 
Referência Infantil ofertou 685 
consultas pediátricas, e o CIMI 
2.223 consultas gineco-obstetras. 
Como a ficha de classificação de 
risco em crianças menores de 2 
anos ainda não totalmente 
implantada na APS em serviço 
integrado ao CIMI, fica 
inviabilizado no momento o 
cálculo do referido indicador. 

Objetivo 1.3 - Assegurar a Estratégia de Saúde da Família como orientadora da Atenção Básica 
Análise da comissão do CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
1RDQA 2RDQA 1RDQA 2RDQA 
Metas 1 e 2 - Há registro de 78 equipes, 
o que significa que nos três anos de 
execução PMS houve um incremento de 
apenas 12 equipes. Se no plano municipal 
está previsto 120 equipes com prazo final 
2021, então em 3 anos não ampliou o 
necessário para o alcance da meta (que 
deveria ser de 13 equipes/ano) 
Meta 3 – não executada 
Meta 4 – não há porcentagem de 
cobertura sugerida no indicador  

Meta 1 e 2 – houve um pequeno incremento 
apesar do quadro pandêmico instalado. 
Meta 3 – não executada 
Meta 4 – meta deve ser expressa em 
porcentagem e temos a representação de 
números absolutos.  

Meta 1 e 2 – Dependo de contratação 
de RH, os processos seletivos 
atenderam a demanda das unidades de 
referência para o manejo do COVID 
19. 
Foram mantidas 100% da composição 
mínima das equipes que existiam no 
planejamento do PMS em 2017, que 
eram de 66 eSF, aumentando até este 
quadrimestre (01º 2020) mais 10 eSF. 
Para ampliar ainda mais as eSF 
estamos aguardando as inaugurações 
da UBS Socialista II, Flamboyant e 
Três Marias. 
Meta 3 – RH insuficiente  
Meta 4 – Atualmente, estima-se que 
71 eSB apresentará cobertura de 57% 
da população de Porto Velho. A 
SEMUSA possuía até o final do I 

Meta 1 e 2 – conseguiu-se 
aumentar 4 EqESF. 
Meta 3 – defasagem de RH 
piorou com remanejamento de 
profissionais para atender as 
demandas da pandemia 
Meta 4 – Atualmente, estima-se 
que 71 eSB apresentará cobertura 
de 57% da população de Porto 
Velho. A SEMUSA possuía até o 
final do I quadrimestre (abril) 54 
eSB, com a cobertura de 49,2% 
da população. A meta para 2020 
foi de chegar a 54% 
(porcentagem), o que indica a 
ampliação de mais 7 eSB no ano. 
Atualmente, sabemos que esta 
meta foi alcançada, pois no final 
do ano de 2020 chegou-se a 70 



quadrimestre (abril) 54 eSB, com a 
cobertura de 49,2% da população. A 
meta para 2020 foi de chegar a 54% 
(porcentagem), o que indica a 
ampliação de mais 7 eSB no ano. 
Atualmente, sabemos que esta meta 
foi alcançada, pois no final do ano de 
2020 chegou-se a 70 equipes de saúde 
bucal, com a cobertura de 55,09%. 

equipes de saúde bucal, com a 
cobertura de 55,09%. 

Objetivo 1.4 - Qualificar a atenção às condições crônicas de saúde 
Análise da comissão do CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
1RDQA 2RDQA 1RDQA 2RDQA 
Metas 1 e 2 - meta bem aquém do 
planejado em virtude do quadro 
pandêmico 
  

Metas 1 e 2 - meta bem aquém do planejado 
em virtude do quadro pandêmico 

Metas 1 e 2 - em virtude da pandemia 
houve suspensão das atividades de 
rastreamento de câncer de colo de 
útero e mama. Retorno com as 
adequações das ações com segurança 
previsto para os próximos 
quadrimestres. 

Meta 1 e 2 – em virtude da 
pandemia houve suspensão das 
atividades de rastreamento de 
câncer de colo de útero e mama. 
Retorno com as adequações das 
ações com segurança previsto 
para os próximos quadrimestre. 

Objetivo 1.5 - Reestruturar e integrar a rede de atenção à saúde do município, com ênfase na área materno infantil e crônicas 
Análise da comissão do CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
1RDQA 2RDQA 1RDQA 2RDQA 
Meta 1 – há indicação de que foi 
atingida.  
Metas 2, 4, 5 e 6 – não apuradas 

Meta 1 - há indicação de que foi atingida.  
Metas 2, 4, 5 e 6 – não apuradas 

Meta 1 – área técnica esclareceu que 
as unidades laboratórios do 
PlanificaSus cumpriram 
integralmente esta meta, o processo de 
trabalho destas equipes será 
compartilhado com as demais 
unidades para que de fato este alcance 
seja possível.  
Meta 2, 4, 5 – As eSF das 04 unidades 
laboratório PLANIFICASUS estavam 
realizando a estratificação de risco 

Meta 1 – a expansão do 
PlanificaSus foi prejudicada pela 
pandemia, interferindo no 
alcance desta meta. 
Meta 2 – suspensa pelo quadro 
pandêmico  
Meta 4 – replanejado para 2021. 
Meta 5 – em fase de treinamento 
Meta 6 – processo para 
aquisição. 
 



quando iniciou a pandemia COVID 
19 na Capital. Consequentemente, 
não foi possível dar seguimento a 
estratificação, pois foram suspensas 
das atividades nas áreas e o 
direcionamento das UBS para 
priorizarem o atendimento aos 
pacientes com síndromes gripais. As 
UL possuem os instrumentos de 
cadastro e monitoramento de acordo 
com a Planificação – Albert 
Heinstein. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Objetivo 1.6 - Reorganizar a rede de atenção à saúde para a promoção da saúde coletiva e assistência precoce e integral ao usuário com suspeita do novo coronavírus 
a partir das ações ao nível da Atenção 
 
Análise da comissão do CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
1RDQA 2RDQA 1RDQA 2RDQA 
 Mesmas considerações do I quadrimestre.... 

número de testes rápido (16000), campanhas 
vacinação influenza, remanejamento 
de pessoal para call center...enfim 
 
houve alguma ação estratégica para 
acompanhar os pacientes pos covid?? 

 No II Quadrimestre as UBS 
continuaram com as atividades 
nas áreas, com atendimento com 
hora marcada para organizar 
fluxo e evitar aglomeração, os 
ACS mantiveram as visitas e 
monitoramento dos pacientes das 
áreas, alguns destes profissionais 
saíram da linha de frente 



passando a realizar atividades 
administrativas e de apoio dentro 
da UBS.  As 10 horas trabalhadas 
internamente na UBS pelos ACS, 
foram distribuídas em 
organização, planejamento e/ou 
qualquer atividade desenvolvida 
pelas equipes de 
saúde da família (campanha de 
vacinação, estratégia de “posso 
ajudar?”, atender telefone e tirar 
dúvidas da população, 
orientações de 
higienização, etc). O DVS 
enviou relação dos pacientes 
COVID 19 para o Departamento 
de Atenção Básica que 
encaminhou para as UBS 
próximas dos mesmos para 
acompanhamento e 
monitoramento de contatos das 
equipes. 
 
Com relação ao 
acompanhamento pós covid a 
SEMUSA, realiza a reabilitação 
respiratória e física. Além de 
atendimento psicológico. Para os 
servidores, o ambulatório do 
servidor permanece com as 
atividades de acompanhamento 
dos servidores tanto no período 
da doença como o pós. 



Recomendação:  
Sugere-se que as áreas técnicas façam planejamento quadrimestral das metas juntamente com as equipes da APS, UPAS e maternidades para que a análise dos 
resultados possa refletir seu alcance ou não, favorecendo a avaliação e a replanejamento. 
Atentar para a unidade de medida dos indicadores 
A cada quadrimestre informar a real meta atingida naquele quadrimestre 
Averiguar com cautela a interpretação dos indicadores 
Planejar ações de saúde que busquem resolver situações atípicas (como a pandemia) sem interferir diretamente em ações sanitárias para grupos prioritários. 

 

Diretriz 2 – Reestruturação e integração da rede de atenção a saúde do Munícipio de Porto Velho - apresenta 5 objetivos com 27 metas 
1º RDQA - observou-se que apenas 8 metas (30%) foram cumpridas, 12 metas não foram apuradas (44%), 7 (26%) metas não foram alcançadas 
2º RDQA – observou-se que apenas 10 metas (37%) foram cumpridas, 12 metas não foram apuradas 44%, 5 (19%) metas não foram alcançadas 
Objetivo 2.1 - Qualificar a atenção às condições agudas e crônicas de saúde 
Análise da comissão do CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
1RDQA 2RDQA 1RDQA 2RDQA 
META 1: A meta não foi atingida. 
Entretanto, a justificativa dado no 
relatório é aceita. Já que em virtude da 
pandemia não foi possível aferir os dados 
propostos na meta.   
 
 
 
META 2: Segundo o relatório, a meta foi 
atingida. Mas, é bom observar que os 
atendimentos de em situação de urgência 
foi muito baixo. 
 
 
 
 
 
 

META 1: Segundo o relatório, a meta foi 
atingida. Entretanto, só encontramos uma 
ação com vista a atingir a meta proposta. 
Praticamente todo o esforço foi reservado à 
pandemia. 
 
 
 
META 3: Meta atingida em parte. Não fica 
claro, no relatório, se já foi implantado a 
unidade de alto risco.  

META 1: O Sistema DigiSUS não 
aceita que na janela de “meta 
alcançada” tenham resultados 
negativos ( -10,7%). O menor 
número aceito é 0 (zero). Referente 
a ação 3, ações itinerantes 
facilitam o primeiro acesso aos 
pacientes de áreas descobertas, 
rastreando e direcionando os 
mesmos para as UBS dando 
seguimento ao acompanhamento 
e/ou tratamento 
META 2: A meta se refere ao 
acolhimento dando acesso ao 
usuário a atendimento oportuno. 
No relatório demonstra-se que a 
maioria dos atendimentos estão 

Meta 1 – A classificação de 
Risco, cujo modelo 
preconizado pelo Ministério 
da Saúde, continua ser 
exercido independente do 
momento pandêmico. 
 
Meta 3 - Meta não atingida e 
explicitado os motivos da não 
implantação da classificação 
de risco no relatório. 
O protocolo de transferência 
das gestantes para a unidade 
hospitalar de alto risco já foi 
construído, e homologado em 
CIB. A MMME mantém 
programa de educação 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

sendo realizados através do 
agendamento e consulta no dia 
(96%). No entanto, admite que no 
último mês, com o avanço da 
instalação de surto epidêmico do 
COVID-19, a busca espontânea 
por consulta na UBS diminuiu. 
Devido a Pandemia COVID 19, a 
Semusa montou uma força tarefa 
junto aos serviços de regulação, 
atenção básica, média e alta 
complexidade, organizando um 
novo fluxo para o referenciamento 
dos pacientes para as unidades. 
 

permanente. 
 

Objetivo 2.2 - Reduzir o impacto de morbi-mortalidade por causas externas na situação de saúde da população 
Análise da comissão do CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
1RDQA 2RDQA 1RDQA 2RDQA 
META 1: Meta atingida 
parcialmente (15,59%). 
 
META 2: Meta atingida 
parcialmente (15,50%). 
META 3: Meta não 
atingida. Sem apuração. 

META 3: Meta não atingida. Sem apuração. A proposta na Meta 1 é realizar 
seminário de sensibilização para os 
casos de violência com participação 
dos representantes da comunidade, 
instituições. A Semusa busca realizar 
ações conjuntas com outras 
secretarias (Trânsito, Segurança, 
Educação, Fazenda e Conselhos). 

Meta 3 – Não há confirmação 
que a meta não tenha sido 
atingida, o indicador é de 
monitoramento anual e até o 
fechamento deste relatório não 
foi possível a sua apuração. 
 

Objetivo 2.3 - Reestruturar os serviços especializados, urgência e emergência e de apoio ao diagnóstico já existente na rede municipal 
Análise da comissão do CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
1RDQA 2RDQA 1RDQA 2RDQA 



META 1,2,3,4,5, 6, 7, 9 10, 
13 : Meta não alcançada. 
Sem apuração. 
 
META 8: Meta não 
alcançada. O relatório 
aponta o atendimento da 
meta para o último 
quadrimestre. 
 
META 11: Meta não 
alcançada. Entretanto, como 
se trata de construções e 
reforma, leva-se tempo para 
a conclusão. 
 
META 12: Meta não 
alcançada. Porém, com 
previsão de apresentação 
para o último quadrimestre. 

META 1, 2,3, 4, 5, 6, 7, 9, 10, 13: Meta não alcançada. 
Sem apuração. 
 
 
META 8: Meta não alcançada. O relatório aponta o 
atendimento da meta para o último quadrimestre. 
 
META 11: Meta não alcançada. Entretanto, como se trata 
de construções e reforma, leva-se tempo para a conclusão. 
 
META 12: Meta não alcançada. Porém, com previsão de 
apresentação para o último quadrimestre. 
 
 
 
 
 

Todas as metas estão ligadas ao 
desenvolvimento das ações de 
enfrentamento da  
Pandemia, a qual, atingiu apenas o 
último mês deste quadrimestre. Não 
houve tempo hábil para emitir 
relatórios quantificáveis sobre as 
metas 

Meta 2- Em acompanhamento 
quanto ao cadastrado da proposta 
nº 120719, no 
SAIPS/MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, para habilitação do 
CER Porto Velho, atendendo aos 
critérios exigidos, no entanto a 
SEMUSA aguarda o parecer 
favorável a implantação que 
deverá ser devidamente 
publicado em Portaria pelo 
SAS/MS. 

Meta 3 – em andamento de 
tramites necessários conforme 
descritos nas considerações das 
ações. 

Meta 4 – Não atingido o 
resultado frente ao indicador, 
devido a pandemia não permitir 
os trabalhos coletivos para o 
matriciamento. Mas várias ações 
programadas foram executadas. 

Meta 5 - Em andamento a obra 
de construção da UNIDADE DE 
ACOLHIMENTO 
INFANTOJUVENIL, processo 
nº 08.00146/2016. 

Meta 6 – Atingiu 100%, 
mantendo as 7 ambulâncias em 
funcionamento. 



Meta 7 - Foi entregue a obra de 
construção da Base 
Descentralizada do SAMU 192 
no Distrito de Jaci Paraná, anexa 
a UPA. 

Meta 9 - implantado a 
coordenação municipal de 
segurança do paciente em 2018.  
Em 2020 foi mantida este Núcleo 
em funcionamento. Esta ação já 
cumpre a meta estabelecida no 
Plano. 

Meta 10 - A aquisição de três 
veículos adaptados para 
transporte, os processos 
referentes aos mesmos 
encontram-se em tramitação. 

Meta 13 – Os serviços foram 
mantidos, com resultado de 100% da 
meta. 

Objetivo 2.4 - Potencializar o papel da Regulação, do Controle e da Avaliação de produção ambulatorial e hospitalar otimizando a capacidade operacional dos 
serviços 
Análise da comissão do CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
1RDQA 2RDQA 1RDQA 2RDQA 
META 1: Meta não 
alcançada e sem previsão de 
conclusão. 
 
 
 

META 1: Meta não alcançada e sem previsão de 
conclusão. 
 
 
 
 

META 1: Elaborada a minuta do 
protocolo de regulação de acesso, 
proposta de fluxo de acesso e proposta 
de protocolo de acesso para regulação 
com o apoio do Centro de Ensino São 
Lucas. Contudo, ainda falta a 
apresentação e posterior aprovação do 

META 1 - Essa meta foi 
interrompida devido a situação 
pandêmica, que não permitiu a 
articulação necessária ao 
andamento das ações. Portanto 
continua a mesma situação 
anteriormente descrita. 



META 2: Meta alcançada, 
entretanto, no relatório 
consta que os dados não 
foram divulgados. 
 
META 3: Meta não 
alcançada. 
 
 
 
 
 
 

META 2: Meta alcançada, entretanto, no relatório consta 
que os dados não foram divulgados. 
 
 
 
META 3: Meta não alcançada. 
 
 
 
 
 
 
 

CMS do protocolo de acesso em 
construção. 
 
META 2: Os dados foram 100%, 
organizados e analisados, porém, 
devido os a rotina assistencial das 
unidades de assistência à saúde e 
prioridades assumidas com a 
instalação da pandemia pelo novo 
coronavírus, os dados não foram 
divulgados. 
 
META 3: Com a instalação da 
pandemia pelo novo coronavírus, os 
atendimentos das demandas eletivas 
foram praticamente suspensos, sendo 
os quadros de recursos humanos 
remanejados para novas funções, com 
o objetivo de aumentar a resposta da 
rede municipal frente as novas 
demandas. 

 
META 2: Meta foi alcançada, 
apenas a divulgação dos dados é 
que não conseguiu ser realizada 
devido ao período pandêmico. 
 
META 3: Situação não alterada, 
tendo em vista ao quadro 
pandêmico. 

Objetivo 2.5 - Ofertar aos usuários do SUS atendimento imediato aos casos de infecções respiratórias agudas, diagnosticar quadros de COVID-19 precocemente, 
classificar quanto ao grau de risco e encaminhar para o tratamento adequado nas instâncias de atenção a saúde 
Análise da comissão do CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
1RDQA 2RDQA 1RDQA 2RDQA 
META 2 E 3: Meta 
alcançada. Entretanto,  na 
tabela do relatório a 
informação está zerada.  
 
 

META 1: Meta alcançada parcialmente (92,34%). O 
relatório não apresenta os motivos da queda de 
rendimento, uma vez que no primeiro quadrimestre 
conseguiu atingir os 100%.   
 
 

Como o início da transmissão do vírus 
ocorreu em março, neste quadrimestre 
foram realizadas as ações de 
ordenamento da rede para a 
assistência. Os casos assistidos, 
embora sendo registrados, ainda não 
geraram relatórios. Esses números 

A ocorrência de casos 
exponenciais de covid no 
quadrimestre aumentou a 
demanda neste serviço que 
recebeu um total de 38.278 
chamadas telefônicas, ofereceu 
atendimento a 35.347 usuários 
com teletriagem médica, 



serão apresentados no II 
quadrimestre. 

registrando o percentual de 
92,34%. 

Recomendação: Que no próximo quadrimestre seja levantados os resultados que foram apurados. 
 

Diretriz 3 – Fortalecimento das ações e serviços da Assistência Farmacêutica - - apresenta 4 objetivos com 8 metas 
1º RDQA - observou-se que todas as metas foram apuradas, contudo apenas 2 metas (25%) foram cumpridas e 6 (75%) metas não foram alcançadas 
2º RDQA – observou-se que todas as metas foram apuradas, contudo apenas 2 metas (25%) foram cumpridas e 6 (75%) metas não foram alcançadas 
Objetivo 3.1 - Manter a Cobertura de medicamentos em todas as unidades da rede municipal 
Análise da comissão do CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
1RDQA 2RDQA 1RDQA 2RDQA 
Meta 1 - não foi alcançada no 
período previsto devido a 
pandemia 

Meta 1 - 90% alcançada  Esse fato se deu devido a alguns 
fatores, tais como: 1-  medicamentos 
que foram desertos e fracassados em 
Atas Vigentes; 2-  Instalação da 
Pandemia do COVID-19 e por último, 
pelo fato de que alguns itens serem 
repassados diretamente pelo 
Ministério da Saúde, não sendo o 
município responsável pela aquisição 

Meta 1 – A meta foi abaixo do 
esperado, devido a alguns fatores 
como medicamentos que foram 
desertos e fracassados em Atas 
Vigentes, à Pandemia do 
COVID-19 e por alguns itens 
serem repassados pelo Ministério 
da Saúde, não sendo o município 
responsável pela aquisição. Dos 
354 listados foram adquiridos 
319. 
As demais metas não atingidas se 
deram por falta de RH e o quadro 
pandêmico não mudou em 
relação ao I quadrimestre. 

Objetivo 3.3 - Estruturar os serviços da Assistência Farmacêutica 
Análise da comissão do CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
1RDQA 2RDQA 1RDQA 2RDQA 
META 2 – sem apuração  
META 3 – meta aquém do 
planejado 

Metas não implementada ou não alcançadas em virtude 
da escassez de profissionais e quadro pandêmico. 

META 2 - O resultado deste 
indicador apurado foi 0. Para o 
alcance da meta se faz necessário a 
contratação de Recursos Humanos 

Os motivos do não atingimento 
das metas foram já expostos no I 
quadrimestre, tal situação não 
mudou para este quadrimestre. 



METAS 4 e 5 – não 
alcançada  

(farmacêuticos), o que não foi 
possível neste quadrimestre.  
O serviço está organizado de modo a 
prestar o atendimento qualificado ao 
usuário, para esse fim os profissionais 
estão treinados e aptos ao serviço.  
META 3 - No 1º quadrimestre de 
2020 as farmácias do CEM – Centro 
de Especialidades Médicas foi 
reorganizada para atendimentos 
exclusivo de pacientes COVID-19, e a 
farmácia do Rafael Vaz e Silva foi 
reorganizada para atendimento dos 
pacientes do CEM. O resultado 
indicado é cumulativo aos anos de 
atuação do PMS. O planejamento até 
o final da PMS é de 29 e se relaciona 
a contratação do profissional 
farmacêutico, cuja necessidade está 
planejada e solicitado ao setor 
competente da SEMUSA.  
METAS 4 e 5 - No período de Pré 
pandemia foram realizadas as ações 
organizativas como: fluxos, 
protocolos, delimitação de área de 
abrangência e recursos necessários 
 

 
 

Recomendação:  
- Que seja dado atenção na colocação das informações para evitar contradições na análise dos documentos. 

- Que os resultados apresentados sejam coerentes com o Planejamento, observando sempre os prazos 

 
 



 

 

Diretriz 4 – Redução de riscos e agravos a saúde da população de ações de promoção a vigilância a saúde – apresenta 2 objetivos com 29 metas, 
1º RDQA - observou-se que apenas 6 metas (21%) foram cumpridas, 6 metas não foram apuradas (21%), 17 (58%) metas não foram alcançadas 
2º RDQA – observou-se que apenas 5 metas (17%) foram cumpridas, 7 metas não foram apuradas (24%), 17 (58%) metas não foram alcançadas 
Objetivo 4.1 - Manter nas áreas de vigilância epidemiológica, ambiental, sanitária, e saúde do trabalhador, ações de promoção, prevenção e controla 
Análise da comissão do CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
1RDQA 2RDQA 1RDQA 2RDQA 
 Meta 1 - não há 
registro de meta 
alcançada no sistema 
Meta 3 – informa que 
o monitoramento é no 
III RDQA 
Meta 6 – informa que 
a meta do PMS foi 
atingida em 2019, 
contudo não está 
registrada. 
Meta 7 – quais 
unidades estão 
previstas para serem 
capacitadas? 
Meta 8 e 9 – sem 
apuração - informa 
que o monitoramento 
é no III RDQA 
Meta 11 e 12 – 
avaliação parcial 
Meta 13 - Informa que 
o Digisus não permite 
o registro – solicito 

 Meta 1 – meta com poucos avanços, permanecendo aquém 
do planejado 
Meta 3 – informa que o monitoramento é no III RDQA 
Meta 4 – ações suspensas em virtude da priorização da 
pandemia. Já há planejamento para o retorno? 
Meta 8 e 9 – sem apuração - informa que o monitoramento 
é no III RDQA 
Metas 13, 14, 15 – suspensas /pandemia- como se dará o 
retorno? 

Meta 1 - O Resultado da meta 
alcançada é 0. O indicador prevê a 
obtenção da meta preconizada em 
Proporção de vacinas selecionadas do 
Calendário Nacional de Vacinação 
para crianças menores de dois anos de 
idade - Pentavalente 3ª dose, 
Pneumocócica 10-valente 2ª dose, 
Poliomielite 3ª dose e Tríplice viral 1ª 
dose - com cobertura vacinal 
preconizada, desta forma, tem-se a 
necessidade de conseguir meta 
preconizada em três das quatro 
vacinas pactuadas, o que não foi 
alcançada. Nas considerações 
informamos a meta alcançada por tipo 
de vacina. 
Meta 3 - A ação para a obtenção desta 
meta é realizada em setembro, razão 
pela qual seu monitoramento só é 
informado no relatório do III 
quadrimestre. O que se informa nas 
considerações é o número de animais 

Meta 1 - cobertura vacinal 
preconizada, desta forma, tem-
se a necessidade de conseguir 
meta preconizada em três das 
quatro vacinas pactuadas, o que 
não foi alcançado, ressaltamos 
que para Ministério da Saúde, a 
meta só é conseguida quando 
feito 95% em cada uma das 
pactuadas. Desde início 
Pandemia todas a vacinas do 
calendário, estão disponíveis 
em todas unidades, mas os pais 
não procuram por medo da 
doença, cobertura alcançada: 
Pentavalente: 73,88%, 
Pneumonia: 83,63%, 
Poliomielite: 72,67%, 
Tríplice Viral: 74,27%  
 
Meta 3 – a campanha de 
vacinação animal é realizada no 
mês de Setembro, desta forma 
só é possível a análise do 



esclarecimento em 
relação ao dado 
apresentado 
Metas 14 e 15 – sem 
registro de metas 
alcançadas 
Meta 24 e 25 – não 
apurada - informa que 
o monitoramento é no 
III RDQA 
Meta 26 não 
programada 
 
 
 
 
 
  

vacinados em rotina e não na 
campanha 
Meta 6 - Esta meta foi alcançada em 
exercícios anteriores e informadas nos 
relatórios dos mesmos. 
Meta 7 - Antes da pandemia as 
unidades de Pronto atendimento 
foram capacitadas. No mês de abril as 
oficinas e demais atividades foram 
realizadas através de Web ou contato 
telefônico, devido a pandemia. As 
unidades contempladas foram: 
Aponiã, Areal, São Sebastião, 
Ronaldo Aragão e Renato Medeiros. 
Metas 8 e 9 - Tratam-se de metas, 
cujo indicador é monitorado em 
Coortes anuais e, portanto, seu 
monitoramento é anual. A avaliação 
parcial não traz segurança de 
monitoramento de meta. 
Meta 11 e 12 - A coordenação técnica 
optou em fazer a avaliação parcial, 
apesar de ser monitorado em coortes 
anuais. 
Meta 13 - Esta meta tem como 
unidade medida número. O DIGISUS 
não permite o registro de número 
acima de 999, e o que foi registrado 
neste primeiro quadrimestre foi a 
maior (1.456 casos autóctones), desta 
forma apresentamos o número real 
nas considerações, bem como o 
resultado das ações realizadas.   

indicador após a sua realização, 
por se tratar de proporção de 
animais vacinados em 
campanha. 
 
Meta 4 – Não houve 
interrupção nas ações de coleta 
e análises em amostras de água 
para consumo humano, quanto 
aos parâmetros coliformes 
totais, cloro residual livre e 
turbidez. As ações foram 
executadas e atingiram 
resultados acima da meta 
estabelecida. 
 
Meta 8 e 9 – Por ser indicador 
que tem periodicidade de 
monitoramento anual, optamos 
por demonstrar seus resultados 
no terceiro quadrimestre e 
RAG anual por demonstrar 
resultados mais confiáveis. 
 
Metas 13 – Só houve 
paralisação nas atividades que 
pela situação pandêmica exigiu 
o distanciamento social, 2,5 e 7, 
as demais ocorreram conforme 
registrado no relatório 
Meta 14 – as ações de visita 
domiciliar foram suspensas 
devido a pandemia e seu 



Metas 15 e 16 - Em relação as metas 
de controle do vetor da dengue o 
resultado é 0, como informado no 
relatório. Nas considerações a equipe 
demonstra as dificuldades para 
atingimento da meta. 
Metas 24 e 25 - Esses indicadores são 
monitorados anualmente através de 
pesquisa realizada pelo Ministério da 
Saúde, onde os critérios são os 
utilizados pelo sistema Vigitel para 
analisar as informações fornecidos 
pelos entrevistados, e, portanto, não 
oferece condições para sua análise 
quadrimestral 
Meta 26 - Não foram planejadas, pela 
SEMUSA, ações para o atingimento 
desta meta, em 2020. 

retorno se dará tão logo seja 
permitido através das normas 
de restrição ocorridas pela 
pandemia 
Meta 15 – apenas foram 
paralisadas as ações que são 
realizadas através de visitas 
domiciliares, seu retorno 
dependerá da situação 
pandêmica e os novos decretos 
de restrição social 

Objetivo 4.2 - Manter na área de vigilância epidemiológica, ambiental, sanitária, e de saúde do trabalhador, com ações de promoção, prevenção e controle da 
COVID-19 
Análise da comissão do CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
1RDQA 2RDQA 1RDQA 2RDQA 
Metas não 
implementada ou não 
alcançadas  

Metas não implementada ou não alcançadas  Todas as ações planejadas pela 
vigilância em saúde foram realizadas, 
portanto corrigiremos a falta de 
informação no relatório. 
 

Foram realizadas todas as 
atividades programadas 
atingindo o percentual de 85% 
não descrito no relatório por 
erro na informação, porém 
estão descritas nas 
considerações das ações. 

Recomendação:  
Inclusão de dados % de aproveitamento  

 



Diretriz 5 – Fortalecimento da gestão e controle social – apresenta 5 objetivos com 19 metas 
1º RDQA - observou-se que apenas 8 metas (42%) foram cumpridas, 4 metas não foram apuradas (21%), 7 (37%) metas não foram alcançadas 
2º RDQA – observou-se que apenas 8 metas (42%) foram cumpridas, 4 metas não foram apuradas (21%), 7 (37%) metas não foram alcançadas 
Objetivo 5.1 - Fortalecer o controle social 
Análise da comissão do CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
1RDQA 2RDQA 1RDQA 2RDQA 
META 1, 4 e 6 - não 
alcançadas. 
 

META 1, 4 e 6 : não alcançada.  
 

Fazem parte das programações de ações do 
Conselho Municipal de Saúde. 

Foram realizadas todas as atividades 
programadas atingindo o percentual de 
85% não descrito no relatório por erro na 
informação, porém estão descritas nas 
considerações das ações. 

Objetivo 5.2 - Fortalecer a gestão do trabalho 
Análise da comissão do CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
1RDQA 2RDQA 1RDQA 2RDQA 
Meta 3, 6, 7 e 8 – não 
atingidas. apontar 
estratégias para os 
próximos 
quadrimestres 
 

META 1: Meta alcançada 
parcialmente (50,57%). 
 
 
 
 
 
 
META 2: Meta não alcançada. Sem 
apuração. 
 
 
 
 
META 3: Meta alcançada 
parcialmente (12,50%). 
 
 
 

Meta 3 – Fomentar o diálogo com as Instituições 
de Ensino Superior e Médio, por meio de reunião 
técnica, a fim de pactuar a oferta, bem como o 
início dos cursos propostos. 
Meta 6 - O Plano foi elaborado via Secretaria de 
Estado da Saúde se baseando nas demandas das 
unidades estaduais de saúde e não incluiu as 
demandas municipais. Foi enviado e aprovado 
pelo Ministério da Saúde. Desta forma, as ações 
previstas dentro da PAS de Porto Velho não 
fazem parte deste Plano, o que o torna um 
instrumento não direcionador para as ações 
municipais. Portanto, este município, 
permanecerá cumprindo o já estabelecido nos 
instrumentos de gestão municipal. 
Meta 7 – Continua sem existir prioridade por 
essa gestão de implantar o Programa de 
TELESAÙDE neste período. 

Meta 1 – Contato gradual e identificação 
formal de representantes das unidades de 
saúde da zona rural, ribeirinha e terrestre, 
para a implantação dos Neps de zona rural 
e formalização de portaria. 
Meta 2 - A efetivação do Contrato 
Organizativo de Ação Pública de Ensino-
Saúde (COAPES), conforme a Portaria 
Interministerial no 1.127 de 06 de agosto 
de 2015, foi nesse segundo quadrimestre 
suspenso em razão da situação de 
pandemia, conforme preconiza   a LEI Nº 
13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020, 
no que tange ao isolamento social e 
quarentena, bem como a resolução nº 187, 
de 20 de março de 2020, da Universidade 
Federal de Rondônia, (interessada na 
contratualização do COAPES) que 
suspendeu suas atividades acadêmicas no 



 
META 6: Meta não alcançada. 
 
 
 
 
META 7: Meta não alcançada. 
 
 
META 8: Meta não alcançada. 
 
 

Meta 8 – A Prefeitura permanece sem 
perspectiva de construção de sede própria para a 
SEMUSA. Porém prepara-se para nova mudança 
de prédio alocado, de forma a reunir todos os 
setores em um mesmo local. 

ano de 2020. 
Pretende-se após o período de pandemia ou 
a partir do momento em que se flexibilize 
mais as ações em grupo,  retomar as 
atividades, convocando os atores para a 
pactuação e estabelecimento do comitê 
gestor local do COAPES, pois entende-se 
que é Contrato Organizativo de Ação 
Pública de Ensino-Saúde é integração 
ensino-serviço-comunidade. 
 
Meta 3 – As instituições parceiras 
suspenderam os cursos, e a SEMUSA 
atendendo ao Decreto de 
Calamidade Pública em Fevereiro de 2020, 
bem como decreto municipal que 
preconizam a suspensão de atividades, 
acadêmicas e aglomeração de pessoas.    
Meta 6 - O Plano não foi elaborado ainda, 
aguarda-se a reunião da Coordenação 
estadual de Educação Permanente. 
Meta 7 – Não programada para este 
quadrimestre. 
Meta 8 - Permanece a perspectiva de 
construção da sede própria. 

Objetivo 5.3 - Monitorar e avaliar o processo de desenvolvimento e de trabalho da Rede de Atenção à saúde 
Análise da comissão do CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
1RDQA 2RDQA 1RDQA 2RDQA 
META 1: Meta 
alcançada. 
 

META 1: Meta alcançada. 
 

META 1: Durante o período pandêmico, a 
Secretaria Municipal de Saúde (SEMUSA) 
criou, a Sala de Situação em Saúde, um gabinete 
integrado, onde as informações referentes ao 
coronavírus são reunidas. O objetivo é 

META 1: Durante o período pandêmico, a 
Secretaria Municipal de Saúde (SEMUSA) 
criou, a Sala de Situação em Saúde, um 
gabinete integrado, onde as informações 
referentes ao coronavírus são reunidas. O 



disponibilizar dados reais para subsidiar a 
tomada de decisão da gestão.  
 

objetivo é disponibilizar dados reais para 
subsidiar a tomada de decisão da gestão. 
Acrescenta-se a este a disponibilização de 
dados no portal da transparência. 
 

Objetivo 5.4 – Fortalecer a gestão para ações de divulgação e mobilização social para o enfrentamento da COVID-19 
Análise da comissão do CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
1RDQA 2RDQA 1RDQA 2RDQA 
META 1: Meta 
alcançada. 
 

META 1: Meta alcançada. 
 

META 1: Várias ações foram desenvolvidas com o intuito de capacitar  as UPAs, PAs e 
Maternidade para o enfrentamento a Covid19. 

Objetivo 5.5 - Fortalecer a gestão para ações de gerenciamento administrativo e financeira para COVID-19 
Análise da comissão do CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
1RDQA 2RDQA 1RDQA 2RDQA 
META 1 e 2: Meta 
não alcançada. Sem 
apuração e 
necessitando 
melhores 
esclarecimentos dos 
fatos, já que se trata 
de aplicação de 
recursos. 
. 
 
 
 
 
 
 

META 1 e 2: Meta não alcançada. Sem 
apuração e necessitando melhores 
esclarecimentos dos fatos, já que se 
trata de aplicação de recursos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

META 1 e 2: neste bimestre foi um 
momento de agilizar processos, termo de 
referência e planilhas orçamentária-financeira, 
conforme indicado no Plano Municipal de 
Contingência para resposta às emergências em 
Saúde Pública/Coronavirus, estabelecendo as 
prioridades e ações básicas. Com apenas um 
mês, não houve tempo hábil para tramitação dos 
processos administrativos, a ponto de se realizar 
empenhos e emissão de despesas. 

 
Meta 1 – essa meta começou a ser 
executada no II quadrimestre desse ano, 
naquele momento foi criado o sistema de 
informação e disponibilizado no portal da 
transparência, desse modo e 
paulatinamente foi sendo alimentado. No II 
quadrimestre apesar de não termos 
apresentado o resultado, mas tinha -se um 
índice de cumprimento de 85% de 
informações colocadas no portal.  Segue 
link pra acesso informações 
https://transparencia.portovelho.ro.gov.br// 
COVID – 19 (DESPESAS E RECEITAS) 
 
Meta 2 – Para o indicador, do total de 
recursos disponibilizados dos tesouros 
Nacional, Estadual e Municipal, que 
somam o valor de R$ 93.240.149,92; a 



despesa liquidada foi de R$ 11.086.599,97, 
atingindo o percentual de 11,89% frente as 
despesas liquidadas. 
Foi incluído pelo sistema DIGISUS, em 
data posterior ao fechamento deste 
relatório, planilha específica para a 
execução orçamentária relativa ao 
enfrentamento da COVID-19, dando 
melhor alternativa para a apresentação do 
detalhamento das informações, já incluídas 
no relatório. 
 

Recomendação: Informações mais detalhadas sobre a aplicação dos recursos, principalmente as aquisições em caráter emergencial e com dispensa de licitação. 
Caso seja conveniente, uma prestação de contas dos 5.5.1 e 5.5.2. 
 

 

4.3 Execução orçamentaria e financeira 

Análise da comissão do CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
Tabela 9.1 – esclarecimento sobre os dados apresentados  
 como se dar a construção dessa tabela: considera-se despesa 

empenhada ou liquidada? 
 Onde encontramos a comprovação da despesa compatível? Os 

dados da tabela 9.3 não conferem. 

As tabelas apresentadas no Relatório são geradas pelo próprio Sistema DIGISUS e tem 
como fonte: SIOPS, Rondônia30/11/20 09:42:37. 

 Para a construção da tabela 9.1, o sistema utiliza como base o total dos 
valores das despesas liquidadas no período. 

 Os dados das Tabelas 9.1 e 9.3 dizem respeito a situações distintas, o 
primeiro é o somatório das despesas liquidadas considerando todas as 
fontes de recursos que financiam a SEMUSA, o segundo diz respeito 
apenas as despesas nas fontes de recursos que compõe o cálculo do 
mínimo constitucional para aplicação em saúde (recursos próprios). 

 
Há recursos provindos de emenda parlamentar que não são registrados como fontes 
porque não há campo especifico no sistema. 



Tabela 9.3 - Não há referência as despesas com ASPS no 1 
quadrimestre, esclarecer porque as despesas foram computadas em 
OUTRAS SUBFUNÇÕES 

O sistema DIGISUS já traz em sua base de dados apenas as subfunções da saúde, 
que são as seguintes: 

 301 - Atenção Básica 
 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
 303 - Suporte Profilático e Terapêutico 
 304 - Vigilância Sanitária 
 305 - Vigilância Epidemiológica 
 306 - Alimentação e Nutrição 

 Sendo assim, quando é utilizado uma subfunção diferente dessas, 
como exemplo 122 (Administração Geral) e 331 (Proteção e Benefícios ao 
Trabalhador), que fazem parta da estrutura orçamentária da SEMUSA, 
seus valores são lançados nesta sub-função e não em outras. 
 Desta forma, a criação do Projeto Atividade de Enfrentamento à Pandemia 
seguiu, dentro normativas do CONASEMS que orientou que se utilizasse a 
subfunção 122 (Administração Geral), com objetivo de facilitar o 
acompanhamento e prestação de contas. No primeiro quadrimestre este 
orçamento diferencial para  COVID e as normativas para sua utilização ainda não 
estavam estabelecidos. 

Observou-se que o limite mínimo para a aplicação em ASPS de 15% 
conforme LC n 141/2012 foi superado nos dois quadrimestres. 

Ver o percentual de aplicação no DIGISUS. 22,72% Sim, o município já vem a 
alguns anos superando o limite mínimo preconizado para aplicação em saúde, em 
virtude das demandas de saúde 

Recomendação: 
Inserir notas explicativas sobre os valores detalhados das emendas parlamentares assim como o planejamento para execução financeira desses recursos, 
favorecendo o entendimento da prestação de contas. 

 

 

 

 



 

4.4 Programação da Receita para enfrentamento da Pandemia COVID 19 no exercício 2020. 

Análise da comissão CMSPV Esclarecimento das áreas técnicas 
Apresentou-se os recursos destinado para o enfrentamento da Pandemia com suas 
respectivas fontes, contudo não há demonstração do relatório de execução 
orçamentário e financeira e da relação das metas físicas e financeiras comparadas 
a efetiva execução. Esta meta não foi apurada conforme consta nos RDQA. 

A execução orçamentária e financeira referente a gastos com a 
pandemia (COVID 19) pode ser verificada no balancete da despesa no 
projeto atividade 08.31.10.122.329.2.236 (Enfrentamento da 
Calamidade Pública decorrente do Coronavirus - COVID 19), que em 
resumo se deu assim no período em análise: despesa empenhada – 
15.431.601,54, despesa liquidada – 12.457.157,87, despesa paga – 
11.086.598,97. 

Recomendação:  
Acrescentar o relatório de execução orçamentário e financeira e a relação das metas físicas e financeiras comparadas a efetiva execução. 



5. Conclusão 

 Diante dos fatos apresentados, observa-se que a situação pandêmica por COVID-
19 imposta abruptamente a nível mundial, atingiu e remodelou todo o planejamento dos 
serviços de saúde com remanejamento de Recursos humanos e priorização de ações para 
o enfrentamento deste agravo. Assim toda estrutura assistencial de saúde municipal foi 
readequada e ampliada para garantir acesso dos usuários aos serviços de manejo ao 
COVID-19. 

 É compreensível que os gestores de saúde e suas áreas técnicas concentrassem 
esforços e energia para minimizar o impacto tanto em termos de indivíduos acometidos 
como de óbitos. Contudo, apesar de inesperado tal acontecimento epidemiológico, não se 
pode subestimar a importância de ações para promoção da saúde, prevenção, diagnóstico, 
tratamento e reabilitação de outros agravos.   

Além disso, as ações executadas devem ser periodicamente analisadas e a 
prestação de contas adequadamente apresentada a este colegiado para que os instrumentos 
de planejamento de gestão sejam meticulosamente e legalmente executados. 

Assim, esta Comissão, após a avaliação dos relatórios detalhados de prestação de 
contas do primeiro e segundo quadrimestre anterior de 2020, indica as seguintes 
recomendações objetivando a clareza dos dados, favorecendo assim sua análise e 
avaliação de todo processo de planejamento, execução e resultados alcançados: 

 Gerar os dados ao final de cada quadrimestre para que não haja informações acumuladas 
que dificultem a avaliação dos resultados e replanejamento das ações para os 
quadrimestres posteriores.  

 Detalhar os procedimentos executados no Centro de referência saúde da mulher para 
averiguarmos a oferta dos serviços prestados. 

 Realizar planejamento quadrimestral das metas para que a análise dos resultados possa 
refletir seu alcance ou não, favorecendo a avaliação e o replanejamento. 

 Atentar para a unidade de medida dos indicadores e sua interpretação. 
 Planejar ações de saúde que busquem resolver situações atípicas (como a pandemia) sem 

interferir diretamente em ações sanitárias para grupos prioritários. 
 Cumprir os prazos de entrega dos RDQAs de acordo com as recomendações legais. 
 Encaminhar ao Conselho quadrimestralmente um demonstrativo com as despesas com 

ações e serviços de saúde para facilitar o entendimento. 
 Inserir notas explicativas sobre os valores detalhados das emendas parlamentares assim 

como o planejamento para execução financeira desses recursos e outras informações 
importantes que não possuem campo próprio no sistema para favorecer o entendimento e 
a transparência da prestação de contas. 

Este é o nosso Parecer. 

Comissão de Análise do Primeiro e Segundo Relatórios Detalhado do Quadrimestre Anterior 
(RDQAs) do ano de 2020. 

Porto Velho, 23 de março de 2021 

 
_____________________________________________________________ 

Nayra Carla de Melo (UNIR) 

 MEMBRO COMISSÃO INSTRUMENTOS DE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS CMSPV 
RESOLUÇÃO Nº015/2020-CMSPV 



 

 

_____________________________________________________________________________________ 

Ana Luzia Souza Barros( CRMV) 

  MEMBRO COMISSÃO INSTRUMENTOS DE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS CMSPV 

    RESOLUÇÃO Nº015/2020-CMSPV 

______________________________________________________ 

Francisco José do Nascimento  ( ARRCT-RO) 
MEMBRO COMISSÃO INSTRUMENTOS DE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS CMSPV 

RESOLUÇÃO Nº015/2020-CMSPV 

 

__________________________________________________________ 

Luzimar Barbosa Chaves  ( Arquidiocese-PVH) 
MEMBRO COMISSÃO INSTRUMENTOS DE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS CMSPV 

RESOLUÇÃO Nº015/2020-CMSPV 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO VELHO – SEM USA 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO VELHO – CMSPV 
E-MAIL: secretariaexecutiva.cmspv@hotmail.com 

 

 

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO DA COMISSÃO 
DE ANÁLISE DO PRIMEIRO RELATÓRIO DETALHADO 
DO QUADRIMESTRE ANTERIOR (RDQA) DO ANO DE 
2020 ENCAMINHADOS AO CONSELHO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE PORTO VELHO – CMSPV, REALIZADA 
EM 09 DE DEZEMBRO DE 2020. 

 

Aos nove dias do mês de dezembro de dois mil e vinte às onze horas, 

reuniram-se, remotamente via google meet, os conselheiros Ana Luzia 

Souza Barros (CRMV), Nayra Carla de Melo (UNIR) e Francisco Jose do 

Nascimento (ARRCT-RO) da Comissão temporária instituída pela 

Resolução nº 015/CMSPV/2020 de 03 de dezembro de 2020. Após a 

conselheira Nayra informar que o conselheiro Jeanderson Luiz Valério 

Almeida (OAB-RO) renunciou a participação da comissão e que o 

Presidente do CMSPV juntamente com a equipe técnica estão 

providenciando a sua substituição, as discussões sobre o planejamento 

das ações para a análise do primeiro RQDA iniciaram-se. O conselheiro 

Francisco esboçou sua preocupação em relação a apresentação dos 

dados no relatório principalmente referente aos recursos financeiros 

aplicados. A conselheira Nayra explicou os itens que compõem o relatório 

e a partir de que informação os dados são gerados, assim como quais as 

informações a Comissão deve analisar. Foi ponderado pelo Conselheiro 

Francisco que a execução das ações planejadas possivelmente não foi 

alcançada em virtude da Pandemia pelo novo Corona vírus, situação de 

agravo em saúde pública que surpreendeu negativamente todos os 

setores da sociedade. A conselheira Nayra seguiu apresentando os 

instrumentos de gestão para que a comissão acordasse uma metodologia 

que facilitasse a análise e a consolidação das informações. Em virtude do 

prazo escasso para a entrega do parecer, a conselheira Nayra sugeriu a 

divisão das atividades por Diretrizes, assim cada conselheiro ficou 

responsável por analisar as ações previstas nas Diretrizes que lhe 

competiu naquele momento, para posterior compartilhamento da síntese 



com os demais membros da comissão. Assim ficou definido que a 

conselheira Nayra irá enviar o plano de ações ajustado e o instrumento 

para registro de análise das Diretrizes. Ficou agendado uma nova reunião 

da Comissão para compartilhamento das análises com os membros no 

dia 11 de dezembro as 11:00 horas via google meet. Nada a mais havendo 

a tratar Eu, Nayra Carla de Melo, representante do UNIR, lavro a presente 

ata que após aprovada segue para assinatura de todos os conselheiros 

presentes na reunião da Comissão de Análise dos Instrumentos de 

Gestão e prestação de contas (1º RDQA) de dois mil e vinte. 

 

 
_____________________________________________________________ 

Nayra Carla de Melo (UNIR) 

 MEMBRO COMISSÃO INSTRUMENTOS DE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS CMSPV 
RESOLUÇÃO Nº015/2020-CMSPV 

 

_____________________________________________________________________________________ 

          Ana Luzia Souza Barros( CRMV)                                          

  MEMBRO COMISSÃO INSTRUMENTOS DE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS CMSPV 

    RESOLUÇÃO Nº015/2020-CMSPV 

 
__________________________________________________________ 

Francisco José do Nascimento (ARRCT-RO) 
MEMBRO COMISSÃO INSTRUMENTOS DE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS CMSPV 

RESOLUÇÃO Nº015/2020-CMSPV 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO VELHO – SEM USA 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO VELHO – CMSPV 
E-MAIL: secretariaexecutiva.cmspv@hotmail.com 

 

 

ATA DA SEGUNDA REUNIÃO DA COMISSÃO DE 
ANÁLISE DO PRIMEIRO RELATÓRIO DETALHADO DO 
QUADRIMESTRE ANTERIOR (RDQA) DO ANO DE 
2020 ENCAMINHADOS AO CONSELHO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE PORTO VELHO – CMSPV, REALIZADA 
EM 11 DE DEZEMBRO DE 2020. 

 

Aos onze dias do mês de dezembro de dois mil e vinte às onze horas, 

reuniram-se, remotamente via google meet, os conselheiros Ana Luzia 

Souza Barros (CRMV), Nayra Carla de Melo (UNIR), Francisco Jose do 

Nascimento (ARRCT-RO) e Luzimar Barbosa Chaves (Arquidiocese-

PVH). Conselheira Nayra iniciou a reunião apresentando suas primeiras 

análises das diretrizes e metas do relatório. O conselheiro Francisco 

solicitou esclarecimentos sobre os itens do relatório e sua construção. 

Após as explicações da conselheira Nayra, ficou agendada uma nova 

reunião da Comissão para compartilhamento das análises com os 

membros no dia 14 de dezembro as 11:00 horas via google meet. Nada a 

mais havendo a tratar Eu, Nayra Carla de Melo, representante do UNIR, 

lavro a presente ata que após aprovada segue para assinatura de todos 

os conselheiros presentes na reunião da Comissão de Análise dos 

Instrumentos de Gestão e prestação de contas (1º RDQA) de dois mil e 

vinte. 

 

 
_____________________________________________________________ 

Nayra Carla de Melo (UNIR) 

 MEMBRO COMISSÃO INSTRUMENTOS DE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS CMSPV 
RESOLUÇÃO Nº015/2020-CMSPV 

 
_____________________________________________________________________________________ 

          Ana Luzia Souza Barros( CRMV)                                          

  MEMBRO COMISSÃO INSTRUMENTOS DE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS CMSPV 

    RESOLUÇÃO Nº015/2020-CMSPV 



 
__________________________________________________________ 

Francisco José do Nascimento  ( ARRCT-RO) 
MEMBRO COMISSÃO INSTRUMENTOS DE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS CMSPV 

RESOLUÇÃO Nº015/2020-CMSPV 

 

__________________________________________________________ 

Luzimar Barbosa Chaves  ( Arquidiocese-PVH) 
MEMBRO COMISSÃO INSTRUMENTOS DE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS CMSPV 

RESOLUÇÃO Nº015/2020-CMSPV 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO VELHO – SEM USA 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO VELHO – CMSPV 
E-MAIL: secretariaexecutiva.cmspv@hotmail.com 

 

ATA DA TERCEIRA REUNIÃO DA COMISSÃO DE 
ANÁLISE DO PRIMEIRO RELATÓRIO DETALHADO DO 
QUADRIMESTRE ANTERIOR (RDQA) DO ANO DE 
2020 ENCAMINHADOS AO CONSELHO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE PORTO VELHO – CMSPV, REALIZADA 
EM 14 DE DEZEMBRO DE 2020. 

 

Aos quatorze dias do mês de dezembro de dois mil e vinte às onze horas, 

reuniram-se, remotamente via google meet, os conselheiros Ana Luzia 

Souza Barros (CRMV), Nayra Carla de Melo (UNIR), Francisco Jose do 

Nascimento (ARRCT-RO) e Luzimar Barbosa Chaves (Arquidiocese-

PVH). Conselheira Nayra iniciou a reunião solicitando o relato dos 

conselheiros sobre o andamento da análise do relatório com o 

apontamento das dificuldades. Conselheira Ana informou que não 

conseguiu analisar a parte orçamentária, conselheira Nayra também 

expressou dúvidas sobre como executar a análise da parte orçamentária 

alegando pouca clareza e instrumentalização, demandando a 

necessidade de reunir com os técnicos da Semusa. O conselheiro 

Francisco expos a necessidade também de esclarecer a constituição dos 

indicadores em virtude de ter alguns que demandam ações intersetoriais, 

além de não estar claro se os dados são de fato do primeiro quadrimestre. 

Tais relatos demonstraram a necessidade de esclarecimento dos itens 

que compõem o relatório. A conselheira Nayra sugeriu que elencassem 

as áreas técnicas da Semusa para solicitar uma reunião de 

esclarecimentos. Após cada conselheiro apresentou sua primeira análise 

e apontou as áreas técnicas para esclarecimento das dúvidas. Definiu-se, 

após a conclusão da análise, enviar ofícios solicitando uma reunião 

remota com as áreas técnicas da Semusa e prorrogação do prazo para 

entrega do parecer desta comissão a mesa diretora do CMSPV. Ficou 

definido que será agendada uma nova reunião da Comissão após a 

reunião técnica com a gestão. Nada a mais havendo a tratar Eu, Nayra 

Carla de Melo, representante do UNIR, lavro a presente ata que após 

aprovada segue para assinatura de todos os conselheiros presentes na 

reunião da Comissão de Análise dos Instrumentos de Gestão e prestação 



de contas (1º RDQA) de dois mil e vinte. 

 

 

 
_____________________________________________________________ 

Nayra Carla de Melo (UNIR) 

 MEMBRO COMISSÃO INSTRUMENTOS DE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS CMSPV 
RESOLUÇÃO Nº015/2020-CMSPV 

 

_____________________________________________________________________________________ 

          Ana Luzia Souza Barros( CRMV)                                          

  MEMBRO COMISSÃO INSTRUMENTOS DE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS CMSPV 

    RESOLUÇÃO Nº015/2020-CMSPV 

 
__________________________________________________________ 

Francisco José do Nascimento  ( ARRCT-RO) 
MEMBRO COMISSÃO INSTRUMENTOS DE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS CMSPV 

RESOLUÇÃO Nº015/2020-CMSPV 

 

__________________________________________________________ 

Luzimar Barbosa Chaves  ( Arquidiocese-PVH) 
MEMBRO COMISSÃO INSTRUMENTOS DE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS CMSPV 

RESOLUÇÃO Nº015/2020-CMSPV 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO VELHO – SEM USA 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO VELHO – CMSPV 
E-MAIL: secretariaexecutiva.cmspv@hotmail.com 

 

 

ATA DA QUINTA REUNIÃO DA COMISSÃO DE 
TEMPORÁRIA DE ANÁLISE DO PRIMEIRO E 
SEGUNDO RELATÓRIOS DETALHADOS DO 
QUADRIMESTRE ANTERIOR (RDQA) DO ANO DE 
2020 ENCAMINHADOS AO CONSELHO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE PORTO VELHO – CMSPV, REALIZADA 
EM 08 DE MARÇO DE 2021. 

 

Aos oito dias do mês de março de dois mil e vinte e um às quatorze horas, 

reuniram-se, remotamente via google meet, os conselheiros Ana Luzia 

Souza Barros (CRMV), Nayra Carla de Melo (UNIR), Francisco Jose do 

Nascimento (ARRCT-RO). Conselheira Nayra iniciou a reunião 

informando que contactou a Assessoria Técnica da Semusa para acordar 

o envio, por e-mail no prazo de uma semana, dos esclarecimentos 

apontados na análise da Programação Anual de Saúde (PAS) referente 

ao II Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior (RDQA), que foi 

designado para esta Comissão na 14 Reunião extraordinária do CMSPV, 

no dia 18 de dezembro de 2020. Em seguida, apresentou o consolidado 

do relatório em construção. No item que consta a execução orçamentária 

e financeira, a conselheira Nayra relatou suas dúvidas e compartilhou 

suas dificuldades para entendê-la, apontando necessidade de 

esclarecimentos para compreender melhor as informações a fim de 

analisar e emitir parecer com maior segurança. O conselheiro Francisco 

concordou com as colocações postas e também expressou seu 

desconhecimento sobre tais instrumentos de gestão. A conselheira Ana 

concordou com as alegações. Como surgiu a demanda de reunião com a 

área técnica responsável pela execução orçamentária e financeira, a 

conselheira Nayra sugeriu solicitar prorrogação do prazo para entrega do 

parecer final das análises do I e II RDQAs, além de enviar ofício 

solicitando a referida reunião. Os demais conselheiros concordaram com 

este encaminhamento e a conselheira Nayra ficou responsável por 

produzir tais documentos. A próxima reunião será realizada após o retorno 



da ASTEC Semusa com as respostas dos esclarecimentos enviados por 

e-mail e elucidação das questões referentes ao orçamento com data 

ainda não marcada. Nada a mais havendo a tratar Eu, Nayra Carla de 

Melo, representante do UNIR, lavro a presente ata que após aprovada 

segue para assinatura de todos os conselheiros presentes na reunião da 

Comissão temporária de Análise dos Instrumentos de Gestão e prestação 

de contas (1ºe 2º RDQA) de dois mil e vinte. 

 

 

  

 
_____________________________________________________________ 

Nayra Carla de Melo (UNIR) 

 MEMBRO COMISSÃO INSTRUMENTOS DE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS CMSPV 
RESOLUÇÃO Nº015/2020-CMSPV 

 

_____________________________________________________________________________________ 

          Ana Luzia Souza Barros( CRMV)                                          

  MEMBRO COMISSÃO INSTRUMENTOS DE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS CMSPV 

    RESOLUÇÃO Nº015/2020-CMSPV 

 
__________________________________________________________ 

Francisco José do Nascimento  ( ARRCT-RO) 
MEMBRO COMISSÃO INSTRUMENTOS DE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS CMSPV 

RESOLUÇÃO Nº015/2020-CMSPV 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO VELHO – SEM USA 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO VELHO – CMSPV 
E-MAIL: secretariaexecutiva.cmspv@hotmail.com 

ATA DA SEXTA REUNIÃO DA COMISSÃO 
TEMPORÁRIA DE ANÁLISE DO PRIMEIRO E 
SEGUNDO RELATÓRIOS DETALHADOS DO 
QUADRIMESTRE ANTERIOR (RDQA) DO ANO DE 
2020 ENCAMINHADOS AO CONSELHO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE PORTO VELHO – CMSPV, REALIZADA 
EM 15 DE MARÇO DE 2021. 

 

Aos quinze dias do mês de março de dois mil e vinte e um às quatorze 

horas, reuniram-se, remotamente via google meet, os conselheiros Nayra 

Carla de Melo (UNIR) e Francisco Jose do Nascimento (ARRCT-RO) com 

a representante do Departamento Financeiro e Orçamentário, Sra 

Risoneide Ferreira de Souza, e a técnica do CMSPV, Sra Gelzirlane do 

Nascimento, para esclarecimentos relacionados a execução financeira 

apresentada no 1º e 2º RDQA de 2020. Conselheira Nayra iniciou a 

reunião relatando as dificuldades da comissão para compreender e 

analisar os dados apresentados por se tratar de informações técnicas. Por 

esse motivo, solicitou esclarecimentos sobre a construção das tabelas 

apresentadas nos RDQAs, as fontes dos recursos da programação, a 

execução do orçamento, tendo em vista que a Comissão não conseguiu 

identificar no relatório resumido de execução orçamentária a coerência 

com a execução da programação. O Conselheiro Francisco pediu 

informações a respeito dos recursos destinados para o enfrentamento da 

pandemia por Coranavírus. A Sra. Risoneide explanou que os recursos 

destinados para enfrentamento do Covid 19 são separados das demais 

fontes por se tratar de um crédito extraordinário emergencial com conta e 

receitas especificas, bem como o controle e auditoria, que devem ser 

relatadas a partir do 2º RDQA. Em relação as receitas que não estão 

compatíveis com a receita do exercício, a Sra. Risoneide esclareceu que 

o motivo da diferença é em virtude dos superavits de exercícios anteriores 

e recursos de emendas parlamentares que constam nos restos a pagar. 

Conselheira Nayra alertou que essas informações não constam nos 



RDQA como nota explicativa, solicitou esclarecimentos em relação a 

ausência de dados na tabela que demonstra as despesas com ASPS no 

1º RDQA e também questionou se as informações contidas no RREO são 

referente ao bimestre ou se são dados cumulativos dos dois primeiros 

bimestre (quadrimestre). A Sra. Risoneide declarou que possivelmente a 

informação apresentada se refere apenas ao primeiro bimestre, sendo, 

portanto, necessário o ajuste no REEO e na inserção das despesas ASPS 

por categoria econômica, comprometendo-se em enviar os dados 

atualizados ao Conselho e à Comissão para que seja possível fazer a 

análise corresponde aos quadrimestres. A Sra. Risoneide explicou que os 

recursos de emendas parlamentares não são informados separadamente 

nas planilhas do RDQA e devem vir descritos nas notas explicativas. 

Conselheira Nayra informou que a comissão recebeu a programação 

financeira para o enfrentamento da pandemia, contudo no 2º RDQA não 

consta a execução dessa programação. Risoneide informou que essa 

prestação de contas não está prevista no Digisus e que é feita como nota 

explicativa, contudo não consta essa informação no 2º RDQA. A Sra. 

Risoneide se comprometeu em enviar esse relatório para análise da 

comissão. O conselheiro Francisco questionou os motivos de algumas 

atividades não serem executadas como planejadas. A Sra. Risoneide 

justificou que determinadas ações não conseguem avançar por conta da 

burocracia licitatória, destacando a importância do Conselho em 

acompanhar o planejamento e a execução ddas ações, uma vez que, nem 

sempre os departamentos não executam a programação prevista só por 

falta de recurso. Sra Gelzirlane sugeriu que seja enviado os dados do 3º 

RDQA para facilitar a análise. Assim a comissão fica no aguardo dos 

dados atualizados para concluir a análise. Nada a mais havendo a tratar 

Eu, Nayra Carla de Melo, representante do UNIR, lavro a presente ata 

que após aprovada segue para assinatura de todos os conselheiros 

presentes na reunião da Comissão temporária de Análise dos 

Instrumentos de Gestão e prestação de contas (1ºe 2º RDQA) de dois mil 

e vinte. 

 

__________________________________________________________ 

Nayra Carla de Melo (UNIR) 

 MEMBRO COMISSÃO INSTRUMENTOS DE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS CMSPV 
RESOLUÇÃO Nº015/2020-CMSPV 



 

 

 

__________________________________________________________ 

Francisco José do Nascimento  ( ARRCT-RO) 
MEMBRO COMISSÃO INSTRUMENTOS DE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS CMSPV 

RESOLUÇÃO Nº015/2020-CMSPV 

 

 

 

 


